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RESUMO 

 

Pernambuco conta uma privilegiada hidrografia composta por mares, rios, lagos e 

lagoas que cortam todo o estado. Saber se deslocar em meio líquido de forma 

autônoma e segura é, além de um direito, no que diz respeito à função social do 

componente curricular Educação Física, uma habilidade que pode salvar vidas. 

A natação se apresenta como uma prática corporal situada dentro dos esportes 

individuais e é tratada enquanto conteúdo da Educação Física. 

O presente trabalho tem como objetivo analisar se estudantes do ensino médio de 

escolas públicas estaduais de Pernambuco têm acesso à prática da natação, seja em 

ambiente escolar ou como lazer e ainda identificar se fatores como as regiões do 

estado e infraestrutura interferem no acesso à natação. A metodologia utilizada foi 

uma análise secundária do banco de dados do projeto de pesquisa Prática de 

atividades Físicas e Comportamentos de Risco à Saúde em Estudantes do Ensino 

Médio de Pernambuco - Estudo de tendência Temporal (2016) que abrangeu todo 

estado de Pernambuco entrevistando estudantes de 14 a 19 anos matriculados na 

rede estadual de ensino, com o intuito de analisar comportamentos de risco nos 

adolescentes. Trouxemos como hipótese que os estudantes da rede pública do estado 

têm pouco acesso à natação e como resultado, a pesquisa encontrou que apenas 

2,3% dos estudantes de Pernambuco relataram a natação como atividade 

preferencial. Concluímos assim que a natação é preterida visto a falta de estrutura 

específica para realização desta. 

 

Palavras-Chave: Natação; Educação; Estudantes; Educação Física 

  



 

ABSTRACT 

 

Pernambuco has a privileged hydrography made up of seas, rivers, lakes that cut 

across the entire state. Knowing how to move in an autonomous and safe way in a 

liquid environment is, in addition to a right, with regard to the social function of the 

Physical Education curriculum component, a skill that can save lives. Swimming is 

presented as a corporal practice located within individual sports and is treated as a 

Physical Education content. This study aims to analyze if high school students from 

state public schools in Pernambuco have access to swimming, whether in a school 

environment or for leisure, and also identify if factors such as regions of the state and 

infrastructure interfere in the access to the swimming practice. The methodology used 

was a secondary analysis of the research project Practice of Physical Activities and 

Health Risk Behaviors in High School Students in Pernambuco - Temporal Trend 

Study (2016) database that covered the entire state of Pernambuco, interviewing 

students from 14 to 19 years old enrolled in the state school system, with the aim to 

analyze risky behavior among adolescents. The hypothesis was that the students in 

the state Education system had little access to swimming, and, as a result, the survey 

found out that only 2.3% of Pernambuco students reported swimming as a preferred 

activity. The conclusion was that swimming is pretermit due to the lack of specific 

structure for its performance. 

 

Key Words: Swimming; Education; Students; Physical Education  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A prática de atividades físicas e atividades motoras são reconhecidas como 

componentes importantes na vida do indivíduo, para o desenvolvimento humano, nos 

aspectos sociais, relacionados à saúde e em diferentes contextos educacionais. É 

especialmente importante na fase da infância e adolescência para crescimento e 

desenvolvimento e para adesão de hábitos saudáveis (CORDEIRO E CONDESSA 

2016, p. 25). Contudo, nem sempre as crianças e adolescentes têm o direito de acesso 

garantido na sociedade. 

A literatura tem mostrado que o acesso à natação, e consequentemente, sua 

prática é baixa. Por exemplo, o relatório de Diagnóstico Nacional do Esporte publicado 

pelo então Ministério do Esporte em 2015, indica que apenas 4,9% dos jovens 

praticavam a natação, enquanto o futebol foi praticado por 59,8%. Ainda segundo o 

relatório, é em ambiente escolar e com a orientação de um professor que 48% dos 

brasileiros dão início à prática esportiva (BRASIL, 2015). Considerando que o jovem 

passa mais tempo do dia acordado na escola, esta tem relevância. 

Sendo assim, o presente trabalho de conclusão de curso visa apresentar o 

cenário atual em relação ao acesso dos estudantes de ensino médio da rede pública 

à natação durante o tempo na escola e a importância de políticas públicas para 

fomentar o acesso à natação e, por consequência, que este conteúdo seja o mais 

difundido possível em toda sociedade. A partir deste estudo, o questionamento que 

devemos fazer é como se ensina a nadar se a estrutura necessária, leia-se, piscina, 

é principalmente particular, ou seja, dispostas em clubes, centros esportivos e por 

muitas vezes o acesso nas escolas, não faz parte do conteúdo a ser ensinado durante 

o ano letivo. Desta forma o acesso é completamente segregado para quem tem 

recursos suficientes e pode escolher praticar. Assim, buscamos coletar informações 

que relacionem o acesso das pessoas à prática de natação e trazer os resultados 

desta busca para discussão.  
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1.1 Problema 

 

          A natação, enquanto conteúdo das aulas de educação física, é ofertado para 

os estudantes do ensino médio das escolas públicas estaduais de Pernambuco? 

  

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Geral 

 

Analisar se estudantes do ensino médio de escolas públicas estaduais de 

Pernambuco têm acesso à prática da natação. 

 

1.2.2 Específicos 

 

● Verificar onde os estudantes praticam natação, se nas atividades 

extracurriculares ou no lazer.  

 

● Identificar se as regiões do estado de Pernambuco influenciam na preferência 

por natação/atividades aquáticas.  

 

● Identificar se a infraestrutura necessária para realização da prática é ofertada 

para os estudantes.  
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1.3 Justificativa 

 

Saber me comportar em meio líquido sempre foi um desafio, visto que, nunca 

antes da graduação, tive acesso à tal prática corporal, seja em ambiente escolar ou 

não. Ao ingressar na universidade pude observar que esta não era uma realidade 

apenas minha, mas mais comum do que eu supunha.  

 Considerando que, Pernambuco é um estado banhado por rios e mares, vale 

ressaltar que ainda não é mensurado a nível estadual qual é o acesso à natação. 

Segundo a Sociedade Brasileira de Salvamento Aquático (Sobrasa), em 2020 o 

afogamento figurou entre as principais causas de mortes entre pessoas de 1 a 24 

anos. Este dado traz uma questão relevante a ser problematizada no âmbito 

acadêmico, uma vez que tal discussão deve ser apresentada ainda na formação inicial 

docente. 

 Para além disto, o acesso a esse conteúdo por parte dos/das estudantes 

proporcionaria não só manifestação da cultura corporal, mas também 

aperfeiçoamento das habilidades motoras e a familiaridade com a prática, que pode, 

em determinados casos, salvar a própria vida ou a de terceiros. 

 

1.4 Hipótese 

 

Estudantes da rede pública estadual de Pernambuco tem pouco acesso à natação. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Breve histórico da natação 

 

Para Gomes (1995, p. 13), nadar é o ato de se deslocar equilibradamente em 

meio líquido. Afirmar que uma pessoa que consegue flutuar e locomover-se sem os 

pés no chão ou usando outro apoio não sabe nadar é errado. A pessoa em questão 

apenas não está desempenhando uma das técnicas que correspondem a uma das 
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sequências de movimentos que fazem parte dos estilos de nado: crawl, costas, peito 

ou borboleta. 

Mesmo sendo um elemento indispensável à vida, a água ainda pode ser vista 

como um ambiente desfavorável. Estudos trazem à tona que a natação era percebida 

nas primeiras sociedades como uma atividade de sobrevivência, seja para buscar 

alimento ou “apenas” não morrer acidentalmente afogado (LEWIN, 1979, apud 

Saavedra, et al 2003, p. 1). Pinturas rupestres de 9000 a.C. mostram que o surgimento 

da prática da natação e o surgimento das civilizações estão emaranhados (CATTEAU 

& GAROFF, 1990).  

Já por volta de 310 a.C. romanos nadavam em rios e lagos, mesmo período em 

que surgiram as piscinas dentro das termas, locais designados a banhos públicos. 

Para os romanos, “não sabe ler nem nadar” era um pressuposto de alguém que não 

tinha a devida educação (GRANDE ENCICLOPÉDIA DELTA LAROUSSE, 1937). Por 

outro lado, os gregos viam a natação como forma de desenvolver o corpo para torná-

lo aprazível. Na Idade Média, conforme Wilke (1990), a natação era reservada à 

nobreza e ao militarismo. O acesso segregado por parte da população menos 

abastada, ainda é observado nos dias de hoje. 

Após a Idade Média, com o surgimento do Renascimento, a natação retoma o 

seu lugar como uma atividade física digna (REYES, 1998), e a partir disto é que 

surgem os primeiros estudos sobre a natação. O primeiro livro de que se tem notícia, 

foi escrito em latim pelo alemão Nicholas Wymman, em 1530, e é considerado como 

o primeiro documento exclusivamente voltado para a natação (SAAVEDRA, et al 2003 

p. 3).  

É a partir do século XIX, que a natação alcança o seu maior patamar. Em 

Londres, é construída a primeira piscina coberta em 1828 e em 1837 é realizada a 

primeira competição organizada (REYES, 1998).      

No Brasil, é conhecido o legado deixado por Maria Lenk, que se destacou como 

a primeira nadadora brasileira a estabelecer recordes mundiais nos 200 e 400 metros 

peito. Além disso, a sua participação, como a primeira sul-americana nos Jogos 

Olímpicos de Los Angeles, incentivou a participação de mais mulheres no esporte. 

Lenk era a grande favorita para trazer o ouro para o Brasil nos Jogos Olímpicos de 

1939, mas a Segunda Guerra Mundial frustrou esse plano. Tetsuo Okamoto é 

lembrado como o primeiro medalhista olímpico do Brasil, em 1952 nos Jogos de 

Helsinque. 
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A década de 1990 foi marcada pelo início dos campeonatos mundiais em 

piscina curta e a partir de 1993 e contou com a participação de Fernando Scherer, 

que se tornou a surpresa da competição, vencendo os 100 metros livres. A competição 

passou a ser realizada a cada dois anos, tendo o Brasil sediado em 1995. 

O destaque para o século XXI é dado para a brasileira Poliana Okimoto que 

conquistou a primeira medalha feminina em um campeonato mundial, sediado em 

Roma no ano de 2009. O ano de 2012 foi marcado pela medalha de Thiago Pereira 

que participou da prova de 400 metros medley em Londres e obteve a merecida 

medalha de prata. 

      

 

[...]é necessário frisar que a prova de 400 Medley, por combinar os estilos 

borboleta, costas, peito e livre e também por sua distância, é uma prova que 
exige muito esforço e técnica daqueles que a disputam. Por isto os nadadores 
dos 400m Medley são considerados completos do ponto de vista técnico. 
(CAMARGO E NORONHA, 2016) 

      
      
      

Conforme citado acima, em uma prova de alta exigência, só é possível obter 

um bom resultado se o atleta que competir desempenhar e possuir as aptidões físicas 

e técnicas devido à complexidade da prova. 

 

2.2 Atividade esportiva como direito: 

 

A partir da promulgação da Constituição Federal (CF) em 1988, o acesso às 

práticas esportivas é determinado por lei e passa a ser um direito social. Segundo a 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 217, é dever do Estado fomentar práticas 

desportivas formais e não formais, como direito de cada um (BRASIL, 1988 p. 128). 

Inclusive, o item segundo diz que a destinação de recurso público é prioritária para o 

esporte educacional. O Estado, como provedor de direitos, deve se adequar à 

realidade social e reformular sua posição diante do esporte, se responsabilizando em 

incentivar as manifestações dos esportes.  

 Mas esta incumbência não é recente, pois o Decreto n°. 3.199/1941, período 

no qual o Brasil passava pelo Estado Novo, instituía a criação do Conselho Nacional 



14 
 

 

de Desportos, dentro do Ministério da Educação e Saúde e era destinado a orientar, 

fiscalizar e incentivar a prática de desportos em todo país, tornar os desportos um 

eficiente processo de educação física e incentivar o amadorismo como prática de 

desportos educativa (BRASIL, 1941). 

Houveram diversas tentativas de financiamentos para o esporte em governos 

anteriores, como por exemplo: a Lei n°. 6.251/1975, a Lei Zico, (Lei n°. 8.672/1993), 

seguida da Lei Pelé (Lei n°. 9.615/1998) e a Lei n°. 10.264/2001 sancionada pelo 

então presidente da república, Fernando Henrique Cardoso que tornava explícita a 

fonte de arrecadação e a destinação de recursos para o Comitê Olímpico Brasileiro, 

Comitê Paraolímpico Brasileiro e ainda destinar recursos para investir no desporto 

escolar e universitário. 

No início do Governo Lula, em 2003, foi criado o Ministério do esporte que tem 

como objetivo “formular e implementar políticas públicas inclusivas e de afirmação do 

esporte e do lazer como direitos sociais dos cidadãos, colaborando para o 

desenvolvimento nacional e humano'' (BRASIL, 2003, p.1). 

Para Matias Et al. (2015 apud Matias, 2013 p. 100) mesmo com todo o esforço 

dos primeiros anos do governo Lula, não se concretizaram nem legalmente nem 

financeiramente os planos para implementação de políticas esportivas, sob o princípio 

do direito universal ao esporte. 

Tal análise remete a um sentimento de frustração, pois, enquanto nação, ainda 

não alcançamos o que está proposto em nossas próprias leis. É inegável as 

contribuições do governo Lula em diversos âmbitos da sociedade civil, mas ainda é 

necessário fazer mais, mais esforços, políticas públicas, financiamento e fiscalização. 

Pesquisas têm indicado que o acesso à prática esportiva de forma gratuita 

existe, porém, em sua grande maioria são as manifestações de esportes coletivos 

como por exemplo vôlei, futsal, basquete e handebol (PNDE, 2017) Por um lado, isso 

torna o conhecimento mais acessível, mas por outro gera uma hegemonia que dificulta 

o acesso às demais manifestações esportivas (COLETIVO DE AUTORES, 1992) 

Com do advento da abordagem Crítico Superadora, ilustrada no livro 

Metodologia do Ensino de Educação Física. Abordagem que defende a transformação 

qualitativa, que não se trata apenas de aprender a prática pela prática, mas que esta 

possa ser historicizada criticamente, aprendida em sua completude, e ainda, ajude os 

alunos a formarem um arcabouço para a interpretação crítica da realidade que os 

circunda. 
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Diante disso, foram criados os Parâmetros Curriculares de Pernambuco, 

(PCPE), por considerarem que a abordagem Crítico Superadora foi a que mais 

avançou no que diz respeito à sistematização e trato com o conhecimento 

(PERNAMBUCO, 2013). O PCPE é um documento norteador para orientar o processo 

de ensino e aprendizagem e as práticas pedagógicas dentro das salas de aula da rede 

estadual de ensino. O referido documento tem como objetivo possibilitar o acesso ao 

patrimônio da cultura corporal produzido historicamente pela humanidade. 

Através da visão defendida pelo PCPE, o professor é desafiado 

constantemente a organizar o conhecimento de modo que os estudantes provem, 

conheçam, criem, recriem e reinventem de tal forma que o conhecimento seja 

dominado completamente. 

Ter o PCPE para nortear a prática pedagógica é, de fato, um ótimo recurso que 

os professores de Educação Física em Pernambuco têm à disposição, uma vez que 

não há um livro didático, assim como existe para Português, Matemática, Geografia, 

etc. No entanto, tal documento ainda não contempla o acesso ao patrimônio da cultura 

corporal que é explicitado em sua transcrição. Um exemplo disso é a natação, que em 

todo documento, só é mencionada uma única vez, e ainda assim de forma crítica ao 

sistema que prioriza certos conhecimentos em detrimento de outros. 

Segundo o boletim Afogamento – Boletim epidemiológico no Brasil da 

Sociedade Brasileira de Salvamento Aquático (2020), os afogamentos figuram entre 

uma das principais causas de óbitos de crianças e jovens no Brasil, correspondendo 

a terceira maior causa de mortes na faixa etária de 5 a 14 anos e a quarta em pessoas 

de 15 a 24 anos.  

É importante considerar que “dois terços de nosso planeta são cobertos por 

água. Saber nadar é aumentar a capacidade de convivência com a água e diminuição 

do risco de afogamento.” (CAMARGO E NORONHA, 2016). Portanto é necessário 

que o acesso ao conhecimento seja mais facilitado, para que o afogamento deixe de 

ser uma tragédia evitável. 

Para além disso, a natação traz consigo uma série de benefícios e relevâncias 

para quem a pratica. 

 

“A natação é um esporte que possibilita um maior número de grupamentos 
musculares em movimento. Nenhum outro esporte atua mais com o nosso 
corpo do que a natação, com a vantagem adicional de serem evitadas lesões 
comuns em praticantes de jogging, futebol ou tênis, isto porque o corpo, ao 
se apoiar na água, ao mesmo tempo que os músculos trabalham, é 
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massageado por ela, tornando-os menos contraídos. Pessoas obesas podem 
perder peso de forma considerável com a prática sistemática da natação, sem 
os riscos inerentes à sobrecarga em suas articulações.  
As funções cardiovasculares e respiratórias são as mais beneficiadas pela 
natação. Muitos nadadores iniciaram sua prática a partir de recomendações 
médicas. A respiração (expiração) contra a pressão da água aumenta a 
capacidade respiratória do nadador, sendo um exercício recomendado pelos 
médicos para pacientes asmáticos e bronquíticos. Os obstetras também 
prescrevem a natação durante a gestação. Muitas gestantes têm tido seu 
trabalho de parto facilitado pelos exercícios praticados na piscina. Pessoas 
que sofrem de males da coluna têm na natação um remédio eficaz. 
(CAMARGO E NOGRONHA, 2016)”. 

 

  
 Diante do que foi relatado, a natação tem um enorme potencial a ser explorado 

e que é correto afirmar que ela atua sobre o corpo do praticante de forma completa e 

tudo que traz consigo é benéfico para o ser humano. Dessa maneira ainda é possível 

afirmar que a natação quando iniciada na infância promove ativação das células 

cerebrais e acelera o desenvolvimento de sua psicomotricidade, sociabilidade e 

reforça o sistema cardiovascular. É papel do professor levar em consideração a 

individualidade de cada aluno, pois cada um apresenta estágio de desenvolvimento 

diferente e comportam-se de maneira ímpar aos estímulos feitos pelo professor 

(TINTI, LAZZERI, 2010). 

 

 

2.3 Desigualdades no acesso aos equipamentos e modalidades esportivas de 

forma curricular ou extra curricular. 

 

Um fator que devemos levar em conta neste estudo, é a questão sócio 

econômica. Como é a situação dos alunos das escolas públicas de Pernambuco? 

como é disposta e de onde vem a renda das famílias? Para isto é preciso investigar 

para chegarmos a respostas mais conclusivas. 

Segundo o relatório “Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições 

de vida da população brasileira”, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

(2020), existe uma desigualdade social entre as regiões, cidades e bairros. A diferença 

entre os extratos de renda superior e inferior são enormes.  A região Sul apresenta 

menor desigualdade de renda e a Região Nordeste a maior, Recife, João Pessoa e 

Aracaju ocupam as primeiras colocações no quesito “maior desigualdade na região”. 



17 
 

 

A concentração de renda fica explícita quando 11,8% da população brasileira 

sobrevive com apenas a quarta parte de um salário mínimo per capita, o equivalente 

a cerca de R$ 250, 30% da população sobrevive com cerca de metade de um salário 

mínimo per capita, ou seja, R$ 499. Mais uma vez, o Nordeste apresenta índices 

absurdos, que revelam que quase metade da população sobrevive com metade 

salário mínimo per capita. Estes dados implicam dizer que essas desigualdades 

também são marcantes em relação ao acesso a serviços de saúde, educação e lazer. 

No que diz respeito às instalações esportivas, foi feito um levantamento pelo 

IBGE, denominado Perfil dos Estados e Municípios Brasileiros – Esporte 2016 sobre 

as instalações geridas por estados e municípios e sobre as escolas públicas estaduais 

e municipais do Brasil que tinham algum tipo de instalação esportiva, seja quadra, 

campo de futebol, ginásio, piscina ou pista de atletismo. O estudo apontou que Santa 

Catarina foi o único estado que informou não ter nenhuma instalação esportiva 

própria. Dos demais estados analisados, 25 deles possuem campo ou estádio, e, 

como o foco deste trabalho é a natação, foi observado que apenas 11 Unidades da 

Federação possuem piscina. 

Se observarmos apenas as escolas públicas estaduais brasileiras, em 2016 

(IBGE, p.60) Pernambuco e mais três estados não possuíam estruturas do tipo: campo 

de futebol, ginásio, piscina e pista de atletismo em suas dependências.  

Levando em consideração os municípios brasileiros, 96,4% (5.368) possuem 

propriedade sobre alguma instalação esportiva e deste total, apenas 265 piscinas 

distribuídas pelo Brasil foram descritas pela pesquisa. Este número é ínfimo se 

comparado com o quantitativo de alunos que estão matriculados nas escolas pelo 

Brasil. 

Em adição, este acesso se dá quase que exclusivamente pelas aulas de 

Educação Física, que não contempla de forma mais ampla o acesso a demais 

manifestações esportivas e de interesse do jovem. Levando em conta que o Brasil é 

um país com dimensões continentais, o fomento do esporte é uma questão 

imprescindível que deve estar ligada às questões socioculturais do indivíduo. Também 

deve ser levado em conta o ambiente em que está inserido, a forma como o indivíduo 

consome o esporte que está disponível e a qualidade da atividade que lhe é ofertada. 

Bem como se há estrutura e/ou espaço disponível para que as práticas aconteçam 

em cidades banhadas por rios ou litorâneas. Estas cidades são mais propícias a 
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fornecerem espaços que possibilitem, a prática de atividades aquáticas de forma 

gratuita.  

 

3. METODOLOGIA 

 

3.1 Tipo do estudo 

 

Esta pesquisa trata-se de uma análise secundária do banco de dados do 

projeto de pesquisa Prática de Atividades Físicas e Comportamentos de Risco à 

Saúde em Estudantes do Ensino Médio de Pernambuco – Estudo de Tendência 

Temporal (2016). Para a presente pesquisa foi utilizado apenas o levantamento 

realizado em 2016. A pesquisa se trata de um estudo epidemiológico com base na 

escola e que abrangeu todo o estado de Pernambuco, foi realizada pelo Grupo de 

Pesquisa em Estilo de Vida e Saúde (GPES) da Universidade de Pernambuco (UPE) 

em parceria com a Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). 

 

3.2 População 

 

 A pesquisa Prática de Atividades Físicas e Comportamentos de Risco à Saúde 

em Estudantes do Ensino Médio de Pernambuco – Estudo de Tendência Temporal 

(2016) a população alvo abrangeu estudantes do ensino médio matriculados na rede 

estadual de ensino de Pernambuco com idades entre 14 e 19 anos. Esta delimitação 

é justificada por três fatores: i) cerca de70% dos alunos desta modalidade estão 

matriculados na rede estadual de ensino; ii) indicadores dos dados de apurações 

realizadas no brasil, apontam que estudantes de escolas públicas estão mais 

propensos a comportamentos que põem a saúde em risco (BARROS, 2004; SILVA 

JÚNIOR, 2005); iii) fundamental importância a obtenção de dados para embasar a 

elaboração de políticas públicas para escolas públicas no estado de Pernambuco. 
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Nosso estado conta com 185 municípios agrupados em cinco mesorregiões, 

que são: Metropolitana, Zona da Mata, Agreste, Sertão Pernambucano e Sertão do 

São Francisco,  

 

 

Fonte: Governo de Pernambuco / BDE 

 

3.3 Amostra 

 

As escolas estaduais de ensino médio de Pernambuco não estão distribuídas 

uniformemente nas cinco mesorregiões geográficas, nem entre as gerências 

regionais de educação (Tabela 1). No inquérito, a distribuição regional foi observada 

pelo número de estudantes matriculados em cada Gerência Regional de Ensino 

(GRE), para garantir que, na amostra, houvesse uma proporção de estudantes 

distribuídos conforme a mesorregião geográfica.  

As escolas foram classificadas em três níveis (porte) pequenas, médias e 

grandes. De acordo com o número de alunos matriculados no ensino médio, foram 

observados os seguintes critérios: porte I (pequeno) - menos de 200 alunos; porte II 

(médio) - 200 a 499 alunos; e porte III (grande) - mais de 500 alunos.  

Em 2016, 40,2% dos estudantes do ensino médio do Estado de Pernambuco 

estão matriculados em escolas de tempo integral e os outros 59,8% em escolas 

Figura 1– Mesorregiões geográficas de Pernambuco 
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regulares. Devido ao aumento na quantidade de escolas com a modalidade de tempo 

integral e considerando as particularidades tanto administrativa, estruturais e 

pedagógicas das escolas, optou-se no inquérito de 2016 em considerar a proporção 

de alunos matriculados em cada uma das duas modalidades, ponderando a 

proporção apresentada acima. A tabela 1 apresenta a distribuição regional do 

número de estudantes matriculados em cada GRE, por mesorregião geográfica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 1 - Quantidade e proporção de escolas e alunos matriculados na rede pública 
estadual de ensino médio de Pernambuco, por Mesorregião Geográfica e Gerência 
Regional de Educação. 

Mesorregião 

Geográfica 
GRE 

Escolas Alunos matriculados 

2016 % 2016 % 

I. 

Metropolitana 

Recife Norte 

(Capital) 
51 6,9 20518 7,1 

Recife Sul 

(Capital) 
47 6,4 23642 8,2 

Metropolitana 

Norte 
77 10,4 26261 9,1 
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Metropolitana Sul 82 11,1 38751 13,4 

II. Zona da 

Mata 

Mata Norte 51 6,9 18634 6,5 

Mata Centro 33 4,5 15370 5,3 

Mata Sul 49 6,6 18245 6,3 

Litoral Sul* * * * * 

III. Agreste 

Vale do Capibaribe 32 4,3 12805 4,4 

Agreste Centro 

Norte 
46 6,2 25650 8,9 

Agreste Meridional 44 5,9 18708 6,5 

IV. Sertão 

Sertão Moxotó- 

Ipanema 
38 5,1 15076 5,2 

Sertão do Alto-

Pajeú 
40 5,4 10986 3,8 

Sertão Central 30 4,1 5388 1,9 

Sertão do Araripe 61 8,2 20618 7,1 

V. Sertão do 

São Francisco 

Submédio São 

Francisco 
27 3,6 7569 2,6 

Médio São 

Francisco 
32 4,3 10549 3,7 

Total 740  288.770  

 

 

 

 

 

 

3.4 Coleta de dados 

 

O período em que a coleta foi realizada, compreendeu os meses de setembro 

a dezembro de 2016. Os pesquisadores foram divididos em duas equipes, uma para 

cobrir as GREs Sertão Médio do São Francisco, Sertão Central e Sertão do Araripe e 

a outra ficaria responsável pela região Metropolitana e as demais GREs. 

A coleta foi realizada por alunos do Programa associado de Pós-Graduação em 

Educação Física UPE/UFPB, do Programa de Hebiatria da Universidade de 

Pernambuco – UPE, por Graduandos do Curso de Educação Física da Escola 
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Superior de Educação Física da UPE e por professores e alunos da Universidade 

Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). 

Para a realização dos questionários, os aplicadores tiveram treinamento com o 

intuito de tornar padrão tudo que fosse referente a aplicação do questionário e 

obtenção das medidas antropométricas e hemodinâmicas contidas na sondagem. 

Todos os membros do projeto receberam um manual acerca do protocolo do estudo, 

munido de toda informação necessária para a coleta dos dados. 

Toda aplicação seguiu o mesmo procedimento, realizado em sala de aula, sem 

que os professores estivessem presentes, e, sem distinção de idade, a participação 

era voluntária. 

Primeiramente, o pesquisador noticiava sobre a natureza e os objetivos da 

pesquisa, elucidando também que as informações que ali fossem cedidas, estas 

permaneceriam em sigilo, que não trariam consequências ou benefícios para o seu 

desempenho escolar e que apenas seriam utilizadas para a realização da pesquisa. 

Quem participava da pesquisa, recebia a orientação para que não se identificasse e a 

aplicação seguia como entrevista coletiva, onde o pesquisador lia cada questão e 

dava instruções para que então os alunos pudessem responder. 

Ao final, os alunos eram encaminhados para a área de medidas 

antropométricas e hemodinâmicas, onde entregavam a algum assistente da pesquisa 

o questionário para conferência das informações preenchidas e anotações de 

informações pertinentes ao questionário. 

 

 

3.5 Instrumento de medida 

 

O questionário “Global School-based Student Health Survey” (GSHS) sugerido 

pela World Health Organization (WHO, 2005), foi traduzido e adequado ao estudo, 

para uma entrevista coletiva, que é uma técnica qualitativa, afim da obtenção dos 

dados, visando aferir o quanto os adolescentes, estão expostos a comportamentos de 

risco (ANEXO 1).  

Durante o questionário, o que era referente aos dados da escola e turma foi de 

responsabilidade do pesquisador completar os campos em uma folha separada, e a 
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seção “Atividade Física” foi a que precisou de uma atenção maior, pois teve inserida 

um total de 5 questões. Para o presente estudo, apenas a seção referente às 

informações pessoais e atividades físicas estão sendo levados em consideração.  

Para verificar sua aplicabilidade e reprodutividade das medidas, o questionário 

foi submetido ao processo de aplicações-piloto e retornou o valor Kappa da variável 

“Participações nas aulas de Educação Física” de 0,49. 

 

3.6 Variáveis do estudo 

 

As variáveis do presente estudo foram relacionadas a fatores de natureza 

sociodemográfica e fatores relacionados à escola. Os fatores sociodemográficos 

analisados foram: sexo, idade, estado civil, local de residência, situação ocupacional 

do estudante e escolaridade da mãe. Quanto a fatores relacionados à escola, foram 

considerados: localização da escola por mesorregião, turno e série do estudante. Para 

as variáveis relacionadas a natação no lazer a seguinte pergunta foi feita: “Qual a sua 

atividade de lazer de sua preferência?”, que tinha várias opções de respostas para o 

estudante marcar apenas uma de sua preferência. Em relação ao espaço físico na 

escola para indicar a piscina foi perguntado: “Que espaços físicos para a prática de 

esportes e educação física existem na sua escola?”, podendo o estudante marcar 

quantos espaços tinham.  

 

3.7 Técnicas de análise de dados 

 

A análise dos dados consistiu em análises univariadas e bivariadas. Nas 

análises univariadas foram utilizadas análises descritivas, sendo média e desvio 

padrão para as de natureza quantitativa e distribuição de frequência para as variáveis 

de natureza qualitativa. O teste de qui-quadrado foi utilizado para as análises 

bivariadas e foi adotado um p<0,05 para nível de significância. As análises foram 

realizadas no programa SPSS 18.0. 
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3.8 Considerações éticas  

 

Este projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos da Universidade de Pernambuco (CAAE: 56341416.9.0000.5192/ 

CEP-UPE, ANEXO). Todas as diretrizes éticas foram observadas em todas as etapas 

do projeto. Todos os estudantes receberam informações antecipadas do estudo, 

sendo a participação voluntária podendo sair em qualquer momento da pesquisa. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Um total de 86 escolas de 77 cidades foram visitadas. A imagem a seguir 

representa, pelo tamanho da fonte que foi escrito no nome da cidade, a quantidade 

de estudantes que vivem na respectiva cidade, ou seja, quanto maior no tamanho da 

letra, maior o número de estudantes. 

 

 

A tabela 2 traz as características da amostra de estudantes (n=5.970) que 

encontrou uma maior proporção de estudantes do sexo feminino (55,2%) em relação 

os do sexo masculino. 80% dos estudantes estão localizados na área urbana. A faixa 

etária predominante é de 15 a 17 anos (77,9%). Os solteiros representam a grande 

maioria (91,5%). A maior parte das mães estudaram mais do que oito anos, o que 

representa 53,9% do total. No que diz respeito ao trabalho, 87% dos entrevistados 

não trabalha. A região metropolitana é responsável por 32,4% das escolas 

participantes. O turno diurno corresponde a 39,3% e a série com mais participantes é 

o 1° ano do ensino médio, com 38,5% de alunos. 

Figura 2 - Cidades Visitadas 
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Tabela 2 - Descrição geral da amostra da pesquisa. 

Variáveis Categorias (n) (%) 

Sexo Masculino 2.672 44,8 

 Feminino 3.298 55,2 

Local de Residência Urbana 4.766 80,0 

 Rural 1.194 20,0 

Idade 14 183 3,0 

 15 1.155 19,2 

 16 1.794 29,9 

 17 1.728 28,8 

 18 842 14,0 

 19 300 5,0 

Estado Civil Solteiro 5.463 91,5 

 Outros 509 8,5 

Escolaridade da mãe Não estudou 268 5,3 

 ≤ 8 anos 2.055 40,7 

 > 8 anos 2.720 53,9 

Trabalha Não 5.196 87,0 

 Sim 775 13,0 

Mesorregião Geográfica Metropolitana 1.945 32,4 

 Zona da Mata 1.065 17,7 

 Agreste 1.223 20,4 

 Sertão 1.083 18,0 

 
Sertão do São 

Francisco 
686 11,4 

Turno Diurno 2.357 39,3 

 Noturno 873 14,5 

 Semi-integral 1.330 22,2 

 Integral 1.442 24,0 

Série 1ª série 2.313 38,5 

 2ª série 2.105 35,1 

 3ª série 1.584 26,4 
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O gráfico abaixo apresenta informações sobre a infraestrutura das escolas para 

as aulas de educação física por GRE. Podemos destacar a GRE 8 por ser a que mais 

apresenta o item quadra coberta em todo o estado, correspondendo a 93,7% do total 

de estruturas referentes a área e a GRE 12 é a que possui o maior número de quadras 

descobertas, estrutura que corresponder 89% do total da área. Em geral, apenas 

0,16% das escolas possuem piscina, enquanto que cerca de 45% possuem quadra 

descoberta. 

 

Figura 3- Infraestrutura das escolas. 
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Em relação a preferência no lazer, o gráfico abaixo indica que, no geral, apenas 

2,3% de estudantes indicam o nadar como preferência. Em contrapartida a prática de 

esportes corresponde ao maior percentual observado, sendo responsável por 23,1%. 

Contudo, se isolarmos apenas os rapazes neste quesito, a prática de esportes é ainda 

mais expressiva, correspondendo a 41,5% da preferência de lazer. 

 

 

Figura 4 - Preferências dos estudantes durante o lazer. 
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O gráfico abaixo indica a preferência no lazer em relação a nadar por GRE, 

sendo as GREs 14 e 16 as que mais preferiram e a GRE 5 a que menos escolheu a 

natação. 

 

Figura 5 - Preferência à natação como lazer por GERE. 
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5. CONCLUSÃO 

 

O objetivo dessa pesquisa foi analisar a frequência com que estudantes do 

ensino médio de escolas públicas estaduais de Pernambuco têm acesso à prática da 

natação e saber se este conteúdo lhes é ofertado. O intuito desta investigação também 

era trazer a público o quanto a natação é importante para a sociedade e como este 

conhecimento é negado por falta de estrutura. Contudo, foi possível fazer uma 

reflexão sobre o cenário atual da natação e de que forma ela se dispõe na sociedade. 

Foi constatado que a natação foi relatada como atividade preferencial por 

apenas 2,3% do total de estudantes analisados de Pernambuco, dado que diverge do 

que foi apresentado pelo Ministério do Esporte em 2015, que apontava para 4,9% dos 

entrevistados no Brasil (BRASIL 2015, p.18), enquanto a prática de esportes foi 

relatada por 23.1% dos entrevistados em Pernambuco. Estes números são bastante 

discrepantes e indicam que a estrutura é um fator determinante para o acesso à 

prática da natação, que necessita de uma estrutura específica. Foi identificado que os 

estudantes têm preferência pela natação quando observado o contexto extracurricular 

e no lazer, mas o número ainda é baixo se comparado a outras atividades e esportes 

descritas neste ensaio. Também foi observado que diferentes regiões de Pernambuco 

têm diferentes percentuais de preferência pela natação, vide figura 5. 

A hipótese levantada pela pesquisa foi confirmada, visto o número baixo de 

estudantes que indicaram a natação como prática em seu lazer. Estudantes de escola 

pública têm menos acesso porque, segundo o Perfil dos Estados e dos Municípios 

Brasileiros (Esporte) do IBGE (2016), em Pernambuco não há piscina nas escolas 

públicas da rede estadual, o que torna este um fator determinante para a 

disseminação do conhecimento. Descobrir apenas que a estrutura é um fator que 

delimita o acesso a prática é um ponto positivo, pois tornar pública esse tipo de 

informação nos faz querer encontrar meios para que este empecilho seja superado. 

Por se tratar de um estudo pioneiro sobre o acesso à natação em Pernambuco, 

não dispor de fontes para pesquisa específica que possua dados sobre o acesso à 

natação e o quantitativo de praticantes foi uma limitação para este estudo. 

Este ensaio aponta para estudos que visem fomentar o acesso à prática da 

natação, políticas públicas voltadas para promover espaços com a finalidade de 

oferecer à população meios para tornar o acesso à natação mais democrático.  
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          ANEXOS 

Anexo A - Instrumento de coleta do questionário de 2016 
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